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PROJETO DE RESOLUÇÃO
AS PESSOAS DESAPARECIDAS E A ASSISTÊNCIA A SEUS FAMILIARES
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A ASSEMBLÉIA GERAL,


1.
RECORDANDO suas resoluções AG/RES. 1904 (XXXII-O/02); AG/RES. 1944 (XXXIII-O/03); AG/RES. 2052 (XXXIV-O/04); AG/RES. 2127 (XXXV-O/05) e AG/RES. 2134 (XXXV-O/05);


2.
LEVANDO EM CONTA que o problema das pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares são abordados tanto pelo Direito Internacional Humanitário como pelo Direito Internacional dos Direitos Humanos a partir de seus respectivos âmbitos de aplicação, sendo estruturas jurídicas diversas;


3.
PROFUNDAMENTE PREOCUPADA pelos sofrimentos ocasionados tanto pelos desaparecimentos de pessoas em decorrência de um conflito armado ou de outras situações de violência armada quanto pelos desaparecimentos forçados;


4.
RECONHECENDO a necessidade de aliviar a ansiedade e a incerteza que sofrem os familiares das pessoas dadas por desaparecidas;


5.
CONSCIENTE da necessidade de prevenir o desaparecimento de pessoas, de averiguar a sorte dos que desapareceram e de atender às necessidades de seus familiares, tanto em situações de conflito armado ou em outras situações de violência armada quanto no caso de desaparecimento forçado;


6.
LEVANDO EM CONTA a resolução A/RES/59/189, “As pessoas desaparecidas”, aprovada pela Assembléia Geral das Nações Unidas em 20 de dezembro de 2004; a resolução 2005/66, “Direito à Verdade”, aprovada pela Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas em 20 de abril de 2005; a resolução 2005/26, “Os direitos humanos e a ciência forense”, aprovada pela Comissão de Direitos Humanos das Nações Unidas em 19 de abril de 2005; e os Princípios e Diretrizes Básicos sobre o Direito das Vítimas de Violações das Normas Internacionais de Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário a Interpor Recursos e Obter Reparações, que a Assembléia Geral das Nações Unidas aprovou em 16 de dezembro de 2005;


7.
RECORDANDO a Declaração e o Programa de Ação Humanitária adotados pela Resolução 1 da Vigésima Oitava Conferência Internacional da Cruz Vermelha e do Crescente Vermelho, realizada em Genebra, Suíça, de 2 a 6 de dezembro de 2003, os quais abordam a questão das pessoas desaparecidas devido a conflitos armados ou outras situações de violência armada;


8.
RECORDANDO a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, adotada em 9 de junho de 1994;


9.
CONVENCIDA de que o cumprimento do Direito Internacional Humanitário por todas as partes em conflito armado seria muito importante para prevenir os desaparecimentos e igualmente convencida de que os Estados membros têm a obrigação de respeitar e proteger os direitos humanos para evitar os desaparecimentos forçados; e


10.
CONVENCIDA TAMBÉM de que é necessário continuar ou desenvolver a aplicação de mecanismos nacionais efetivos destinados à prevenção e punição do desaparecimento de pessoas e à busca e localização dos desaparecidos,

RESOLVE:

1. Instar todas as partes em situações de conflito armado ou outras situações de violência armada a que previnam o desaparecimento de pessoas, em conformidade com as disposições aplicáveis do Direito Internacional Humanitário e instar também os Estados membros a que respeitem e protejam os direitos humanos para evitar os desaparecimentos forçados.

2. Incentivar os Estados membros a que continuem avançando na prevenção dos os desaparecimentos forçados de pessoas, considerando, conforme cabível, a adoção de leis, regulamentos e/ou instruções que exijam o estabelecimento de registros oficiais para o controle das pessoas que tenham sido objeto de detenção, entre outras razões, a fim de permitir, conforme o caso, aos seus familiares, a outras pessoas interessadas, bem como ao Poder Judiciário e/ou a organismos que tenham um mandato reconhecido para a proteção das pessoas privadas de liberdade, tomar conhecimento, num período curto, de qualquer detenção que tiver ocorrido, tudo isto sem prejuízo da comunicação das pessoas privadas de liberdade com seus familiares.
3. Exortar os Estados membros a que esclareçam a sorte das pessoas desaparecidas e estabeleçam um sistema de registro que compile e centralize as informações sobre as pessoas dadas por desaparecidas, tomem as medidas adequadas para assegurar uma investigação imparcial ante as instâncias competentes, bem como a que envolvam os familiares das pessoas dadas por desaparecidas nos esforços para esclarecer o ocorrido.

4. Incentivar os Estados membros a que atendam, da maneira mais completa possível, às necessidades psicológicas, sociais, legais e materiais dos familiares de pessoas dadas por desaparecidas por meio de medidas que incluam, conforme cabível, transmitir informações periódicas aos familiares sobre os esforços envidados para esclarecer a sorte das pessoas desaparecidas e sobre seu paradeiro.

5. Incentivar os Estados membros a que considerem promulgar, conforme o caso, legislação nacional que reconheça a situação dos familiares das pessoas desaparecidas, levando em conta as necessidades específicas e os interesses particulares das mulheres chefes de família e das crianças, inclusive no que se refere às conseqüências do desaparecimento em nível da administração de bens, tutela, pátrio poder ou estado civil, bem como a elaboração de programas de reparação adequada. 

6. Instar os Estados membros a que os restos humanos sejam tratados adequadamente, de acordo com as normas jurídicas e a ética profissional aplicáveis ao tratamento e à exumação para se conseguir sua identificação e expedição de atestados de óbito.

7. Instar os Estados membros a que punam os responsáveis pelas violações das normas do Direito Internacional dos Direitos Humanos e do Direito Internacional Humanitário aplicáveis ao desaparecimento de pessoas, em particular o desaparecimento forçado.
8. Instar os Estados membros a que garantam a adequada proteção dos dados pessoais compilados em relação a pessoas desaparecidas de acordo com a lei.

9. Exortar os Estados membros a que cooperem entre si para abordar o problema do desaparecimento das pessoas.

10. Incentivar os Estados membros a solicitar o apoio das organizações internacionais e organizações da sociedade civil, para abordar este problema.

11. Convidar os Estados membros a que continuem cooperando com o Comitê Internacional da Cruz Vermelha, reconhecida instituição humanitária, em seus diferentes âmbitos de responsabilidade e facilitem seu trabalho.

12. Exortar os Estados membros que ainda não o tenham feito a que considerem assinar e ratificar, ou ratificar a Convenção Interamericana sobre Desaparecimento Forçado de Pessoas, ou aderir a ela, conforme o caso.

13. Encarregar o Conselho Permanente de dar acompanhamento a esta resolução.
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